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O ESPELHO NACIONAL É EDITADO SOB A RESPONSABILIDADE DA CONTRAF/CUT. 

A
pós 21 dias de greve nacional, os fun-
cionários do Banco do Brasil aprovaram 
proposta do banco que inclui a valori-
zação do piso com refl exo no plano de 
carreira, modelo de PLR com valores 

variando positivamente de 9% a 13,1% em relação 
ao 1º semestre de 2010, além de conquistas nas áreas 
sociais e de saúde. 

O banco seguiu o reajuste de 9% proposto pela 
Fenaban sobre todas as verbas (aumento real de 1,5% 
acima da infl ação). “Conquistamos simultaneamente 
vitórias tanto nas negociações na mesa da Fenaban 
quanto na luta pelas reivindicações específi cas junto 
ao banco. O funcionalismo deu mais uma vez demons-
tração da sua força”, afi rma Eduardo Araújo, coorde-
nador da Comissão de Empresa dos Funcionários do 
Banco do Brasil. 

“Valorização do PCS, melhorias na carreira de 
mérito, garantias para o retorno dos adoecidos no 
trabalho, manutenção do melhor modelo de PLR da 
categoria, tudo isso signifi ca o resultado da garra e 
determinação dos funcionários do BB que enfrenta-
ram sem medo as ameaças e lutaram por melhores 
condições de salário e trabalho. A aprovação da 
proposta nas assembleias consolida uma campanha 
vitoriosa, preparando para as negociações perma-
nentes e para as lutas que ainda virão”, avalia Carlos 
Eduardo, presidente do Sindicato dos Bancários do 
Ceará e da Fetrafi -Nordeste.

 As conquistas são resultado da pressão feita 
pela mobilização dos bancários em todo o Brasil. 

UNIDADE E MOBILIZAÇÃO
GARANTEM NOVOS AVANÇOS

“Os avanços consolidam a política permanente de 
recomposição dos salários, que os funcionários têm 
arrancado dos bancos ano após ano com aumento 
real e valorização do piso, além de ganhos sociais 
importantes”, ressalta Olivan Faustino, diretor do 

Campanha Nacional dos Bancários 2011



Dezembro-2011 / Janeiro-2012 • o espelho | 3Dezembro-2011 / Janeiro-2012 • o espelho | 3DezembroDezembroDezembro-2011 / -2011 / -2011 / Janeiro-2012 •Janeiro-2012 •Janeiro-2012 • o espelhoo espelhoo espelho | | | 333

UNIDADE E MOBILIZAÇÃO
GARANTEM NOVOS AVANÇOS

Valorização do piso,
carreira e PLR são 
conquistas dos 
funcionários do BB
aumenTo real 

Reajuste de 9% sobre todas as verbas salariais e 
benefícios. O mesmo reajuste foi aplicado no VCPI 
(vencimento em caráter pessoal – incorporados), 
garantido o interstício sobre esta verba. Com isso, 
a remuneração aumenta seu poder de compra na 
mesma proporção dos ganhos conquistados, 1,5% 
real, valorizando todos os salários.

piso 
O piso passou para R$ 1.760, com refl exo na curva 

do PCR (interstícios). Cada M (mérito) passa a valer R$ 
97,35, aumento real de 2,43%. Com isso, fi ca  mantida 
a estratégia de recuperação das perdas ano a ano e 
valorização do piso. “Valorizar o piso salarial sempre 
foi uma das reivindicações centrais do funcionalismo, 
aprovada nos congressos”, afi rma Wagner Nascimento, 
diretor do Sindicato dos Bancários de Belo Horizonte.

retorno licença saúde
VCP (vencimento de caráter pessoal) de 12 me-

ses no retorno da licença saúde. Essa reivindicação 
vem sendo apresentada há anos pelo movimento 
sindical, fruto de debates nos congressos e da ne-
cessidade de se corrigir uma grande injustiça com 
aqueles que adoecem. “A implantação desse VCP de 
12 meses serve como paliativo, até que se encontre 
a solução defi nitiva para que os trabalhadores não 
sejam penalizados por adoecerem”, frisa Ronaldo 
Zeni, diretor da Fetrafi -RS.

revisão da trava para remoção
Trava reduzida para um ano em caso de concor-

rência de posto efetivo para comissionamento. Essa 
alteração permite que os trabalhadores tenham uma 
melhor perspectiva de crescimento na carreira, pois 
antes era preciso fi car dois anos como Posto Efetivo 
para pleitear a promoção, o que “atrasava” a carreira.

Quanto à trava do pessoal da CABB em relação 

Sindicato dos Bancários da Bahia. 
 A proposta do BB consagra o modelo adotado 

desde 2004 de aumento real e valorização do piso 
e do PCS. Desde a unifi cação da campanha, quando 
os trabalhadores de bancos federais e privados pas-
saram a lutar juntos, o PCS do BB foi reajustado em 
122%, o que signifi ca aumento real de 25%. “Com 
isso, ano a ano, vamos cumprindo as deliberações 
dos congressos dos funcionários do BB ao recompor 
o poder de compra dos salários achatados no período 
do governo Fernando Henrique Cardoso”, destaca o 
diretor da Fetec-SP, Cláudio Luiz.
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Evolução da infl ação e do reajuste no piso/PCS
dos funcionários do Banco do Brasil (1994-2011)

 Inflação (INPC-IBGE) = 299,4%
 Reajuste do Piso/PCS = 228,5%

Elaboração: Dieese Subseção Contraf-CUT

à SACR (Remoção automática no Posto Efetivo), o 
funcionário não precisará mais pedir dispensa da 
comissão para a remoção automática. Considerando 
que a maioria dos trabalhadores das centrais é de 
comissionados e que, para concorrer à remoção, é 
necessário ser posto efetivo, essa alteração garante 
a manutenção da comissão até que surja a vaga 
para remoção.

reestruturação de Dívidas
Reestruturação do Programa de Recuperação de 

Dívidas, com redução da taxa de juros e aumento no 
prazo de pagamento. Conquista que atende àqueles 
que se endividaram ao longo do tempo, especialmen-
te em virtude de salários rebaixados.

programa de aprimoramento
Ampliação de 55.261 funcionários para 68.057 no 

público-alvo do programa de aprimoramento, com 
aumento de valor de R$ 200 para R$ 215. Apesar de 
o valor ser ainda pequeno, é uma forma de valorizar 
o trabalhador e ajudar em sua formação.

extensão do pas para incorporados
Adiantamentos para incorporados que optaram 

pelo regulamento do BB e pertençam aos planos de 
saúde Economus, Fusesc ou Prevbep. Garantia de 
isonomia de direitos no que diz respeito aos auxílios 
e benefícios do PAS.

O cálculo da PLR do 1º semestre de 2011 consi-
derou os mesmos critérios das distribuições ante-
riores, dentro de um modelo que é considerado o 
melhor da categoria. Esse modelo prevê a distribui-
ção anual dividida em dois semestres distintos de 
90% do salário paradigma (E-6, E-6 + comissão de 
caixa e VRs), sendo 45% em cada semestre; 4% do 
lucro líquido distribuídos de forma linear, valor � xo 
com parâmetro no valor de� nido para a categoria 
e mais o módulo bônus para os comissionados.

No primeiro semestre deste ano, o número de 
funcionários que recebeu participação dos lucros 
foi superior em cerca de 7 mil em relação ao mes-
mo período de 2010. Con� ra os valores básicos:

 Escriturário: R$ 3.571,46 (13,1% maior do que o 
1º semestre de 2010),

 Caixas, Atendentes e Auxiliares: R$ 3.912,16 
(12,5% maior do que o 1º semestre de 2010),

 Demais Comissionados: de 1,62 a 3,0 salários 
paradigmas (em média 9,9% maior do que o 1º 
semestre de 2010).

7 mil funcionários
são incluídos na PLR

Campanha Nacional dos Bancários 2011
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Avanços no PCR
Retroatividade no mérito na carreira do PCR até 

1998. Após a conquista da carreira de mérito na 
campanha de 2010, agora a luta é por aprimorá-la 
sempre. Esse primeiro passo garante que o período 
de exercício de comissões, desde a criação dos VRs 
(valores de referência), seja reconhecido para todos 
os funcionários. Com isso, muitos trabalhadores ob-
tiveram ganhos bem maiores este ano (Veja exem-
plos no quadro acima).

ICV-DIEESE INPC-IBGE Reajuste
Acumulado

Infl ação, reajustes e aumento real acumulados
no piso do Banco do Brasil - 2004 a 2011

51,99% 51,32%

99,37%
31,75% de 
aumento real

Elaboração: Dieese Subseção Contraf-CUT

Carreira e jornada
Instalação de mesas temáticas para debater ques-

tões relativas a PCR, Plano de Comissões (substitui-
ção, Carreira de Central de Atendimento, comissão 
mínima de 55%) e jornada de trabalho. Na primeira 
reunião será estabelecido o cronograma de encer-
ramento dos trabalhos. Essa é outra cláusula que 
garante o cumprimento do que foi deliberado pelos 
funcionários nos últimos congressos. Os debates po-
derão garantir a implantação da jornada de 6 horas 
para comissionados, a volta do pagamento de subs-
tituição e acertos nas carreiras dos trabalhadores das 
centrais de atendimento e demais setores.

Descomissionamento
Renovação da cláusula de trava de descomissio-

namento. O banco havia ameaçado rever a conquista 
do ano anterior, mas cedeu às pressões do movimen-
to sindical e manteve o direito. Assim, para retirar 
comissão sob alegação de baixo desempenho, isso 
somente poderá ocorrer após três ciclos avaliatórios 
negativos e consecutivos na GDP.

bolsas de Graduação 
Concessão de mais 1.500 bolsas, sendo 1.000 de 

graduação e 500 de pós-graduação. Esse aumento no 
número de bolsas permite que os trabalhadores se 
preparem para o exercício de suas funções a partir 
de exigências que o mercado vem fazendo. Com esse 
auxílio, o banco cumpre parte de seu papel de contri-
buir com a formação acadêmica de seus funcionários.

Efeito da retroatividade até 1998 do mérito na carreira do PCR
Funcionário

Auxiliar de
Negócios
11 anos
de banco

Gerente
de Módulo
29 anos
de banco

Verbas Salariais

VP (010)
Mérito (011)
Grati� cação Semestral (130)
ABF (191)
ATFC (192)
SALÁRIO TOTAL

VP (010)
Mérito (011)
VCP ATS (012)
VCP VP (013)
Grati� cação Semestral (130)
ABF (191)
ATFC (192)
SALÁRIO TOTAL

Valor em Ago/2011 (R$)

 1.440,90
 70,80
 679,42
 905,10
 300,90
 3.397,12

 1.772,40
 141,60
 538,29
 1.485,85
 1.466,78
 1.185,60
 743,40
 7.333,92

Valor em Out/2011 (R$)

 1.584,72
 155,92
 763,79
 986,55
 327,98
 3.818,96

 1.949,00
 545,72
 592,62
 1.633,89
 1.705,95
 1.292,30
 810,30
 8.529,78

Reajuste (%)

12,41%

16,30%
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Banco Público?

A 
diretoria do Banco do Brasil mantém uma 
rota que leva a empresa cada vez para 
mais longe da visão defendida pelo mo-
vimento sindical bancário para o papel de 
um banco público. Em lugar de respeito 

com seus funcionários, sobrecarga de trabalho, preca-
rização e assédio moral. Em lugar de investimentos no 
setor produtivo, gerando emprego e desenvolvimento 
social para o país, foco no lucro fácil do crédito para o 
consumo, com juros altíssimos.

“O BB vem adotando as mesmas práticas dos bancos 
privados, impondo uma reestruturação produtiva calca-
da na exploração dos funcionários, pressão por metas 
absurdas e transformação das agências em ‘unidades 
de negócios’, excluindo os clientes de baixa renda”, 
afi rma Marcel Barros, secretário-geral da Contraf-CUT 
e funcionário do BB.

O Espelho reuniu alguns casos que demonstram 
essa opção equivocada do banco e do governo federal. 
“Somos contrários a esse rumo tomado pelo banco e 
vamos manter pressão para melhorar a condições de 
trabalho para os funcionários e de atendimento para os 
clientes”, completa Marcel.

Caminho obscuro
DireÇÃo Do bb ColoCa 
o banCo numa roTa Que 
o DisTanCia Do papel De 
banCo pÚbliCo

O 
governo federal lançou, por meio do 
Banco do Brasil, uma nova modalidade 
de crédito, com R$ 20 bilhões para cerca 
de 20 milhões de clientes do banco, con-
forme reportagem publicada no dia 9 de 

dezembro pelo jornal O Estado de S. Paulo. O dinheiro 
pode ser usado por meio de cartões emitidos pelo BB. 
Os clientes podem usar cartão de crédito e débito para 
adquirir bens de consumo em até 48 prestações.

O objetivo é injetar recursos na economia para reto-
mar o caminho do crescimento, interrompido no terceiro 
trimestre de 2011 – em grande medida, por conta de 
decisões equivocadas tomadas pelo próprio governo no 
início do ano. Foi um conjunto de ações para conter o 
crédito e reduzir o crescimento da economia brasileira, 
com o apoio do mercado fi nanceiro e da grande mídia.

Para a Contraf-CUT, a expansão do crédito para o 
consumo é uma medida emergencial, mas que vai na 
contramão do papel do BB como banco público. “A 
economia vive um momento preocupante de estagnação. 
O novo produto de crédito do BB é usado de forma es-
tratégica para salvar o governo das medidas precipitadas 
ao injetar crédito no consumo, enquanto faltam políticas 
para fomentar a produção, a geração de empregos e a 
distribuição de renda”, avalia Marcel Barros, secretário-
-geral da Contraf-CUT e funcionário do BB. “O BB não 
pode deixar de cumprir o seu papel de banco público, 
que é o de promover o desenvolvimento econômico e 
social do país, de forma responsável e sustentável”, 
defende o dirigente sindical.

R$ 20 bilhões para
consumo, menos
verba para produção
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Caminho obscuro
No BB, vale tudo
por R$ 1 trilhão

Juros elevados
Além de os cartões terem as funções de crédito e 

débito, o novo produto deixará à disposição dos clien-
tes a função de crediário. A ideia é que a terceira opção 
seja oferecida pelos funcionários do comércio na hora 
do pagamento. Os juros variam de 2,17% ao mês (no 
caso de um empréstimo de seis meses) a 2,83% ao mês.

“Os juros de 2,17% ao mês representam 29,3% 
ao ano. O spread bancário é altíssimo, no mínimo de 
12%. A pergunta que fazemos é: um funcionário do 
comércio terá condições de esclarecer aos clientes o 
real endividamento que estarão assumindo?”, indaga 
o dirigente sindical.

Diante dos altos níveis de inadimplência - os em-
préstimos vencidos em bancos podem chegar a R$ 330 
bilhões até o fechamento do ano, segundo notícia veicu-
lada nesta sexta-feira pelo jornal Valor Econômico - o BB 
age com irresponsabilidade. “O banco está incentivando 
indiscriminadamente o consumo, podendo levar clientes 
a endividamentos excessivos”, alerta Marcel.

Dos 80 milhões de cartões que compõem a base do 
banco, 20 milhões terão acesso à função. Em um primeiro 
momento, só terão acesso à nova modalidade de crédito 
os clientes com a bandeira Visa.

A meta do BB é expandir em 21% o credito às pessoas 
físicas neste ano. Alta era de 20% até o terceiro trimestre. 
“O BB, na ânsia de ofertar crédito, investe apenas no 
aumento do consumo. Enquanto isso, o setor produtivo 
continua às minguas. O BB deve assumir seu papel de 
banco público e tomar medidas efetivas para promover 
o crescimento do país”’, conclui Marcel.

T
ambém contra o perfil esperado de um 
banco público foi a absurda meta anuncia-
da internamente pela diretoria do Banco 
do Brasil para os últimos meses de 2011: 
atingir a marca de R$ 1 trilhão em ativos 

até 31 de dezembro. Para atingir esse objetivo arbitrário, 
o presidente do banco, Aldemir Bendine, convocou 
toda a cúpula da empresa e ordenou o cancelamento 
de férias, abonos, licença-prêmio e processos seletivos 
internos em andamento. O foco dos gestores deveria 
ser pressionar os funcionários para oferecerem crédito 
a qualquer custo – muitas vezes, até de forma ilegal.

Imediatamente a ordem do presidente começou a ser 
replicada da pior forma possível nas unidades da federa-
ção. Parte dos gestores abriu a sacola de maldades e pas-
sou a hostilizar e ameaçar toda a equipe de funcionários, 
mandando os mesmos trabalharem em fi nais de semana 
de forma ilegal e ameaçando com a retirada das comissões.

Muitos gestores ainda pressionaram os trabalhado-
res a realizar operações ilegais, liberando crédito sem 
autorização dos clientes, colocando em risco a carreira 
dos trabalhadores. Além disso, criaram falsas centrais 
de crédito, esvaziando as agências de forma perigosa e 
irresponsável, pois ali existe a necessidade de um núme-
ro mínimo de bancários para atender satisfatoriamente 
as demandas diárias de trabalho.

“Com o vale tudo, a impressão é que a verdadeira 
meta do banco é ser o pior em condições de trabalho, 
abuso de poder, desrespeito a clientes e funcionários”, 
diz Fabiano Felix, secretário-geral do Sindicato dos 
Bancários de Pernambuco e funcionário do banco. “O 
nome que se dá a essa atitude da direção da empresa 
é violência organizacional. Felizmente, gestores de al-
gumas regiões mostraram uma atitude mais coerente e 
decente e estão indignados com a postura intransigente 
e pouco efi caz da direção do banco.”

A Contraf-CUT e o movimento sindical se organiza-
ram para denunciar o banco e sua direção, bem como 
os gestores que não estão rejeitando esse pacote de 
ilegalidades de fi nal de ano. “Os funcionários devem 
estar atentos sempre e se negar a tomar atitudes que 
depois podem se reverter contra eles mesmos, como 
a venda casada de produtos”, afi rma Jeferson Boava, 
representante da Feeb São Paulo e Mato Grosso do Sul 
na Comissão de Empresa dos funcionários (CEBB).

Juros elevadosJuros elevados
Além de os cartões terem as funções de crédito e 

débito, o novo produto deixará à disposição dos clien-



8  | O ESPELHO • Dezembro-2011 / Janeiro-2012

PSO

O 
BB vem realizando seguidas reestru-
turações que pioram as condições de 
trabalho na empresa e o atendimento 
aos clientes e usuários, expondo o sigi-
lo de suas contas e dados cadastrais. Ao 

invés de aumentar a dotação de caixas efetivos nas 
agências para melhorar o atendimento e acabar com 
a fraude no GAT - que deveria servir , dentre outras 
coisas, para medir a demora nas fi las e colocar mais 
caixas para atender -, o BB criou as Plataformas de Su-
porte Operacional (PSO), que centralizam caixas 
executivos em uma dotação única, acabando 
com o vínculo desses funcionários com uma 
agencia específi ca e permitindo o surgimento 
dos chamados “caixas-fl utuantes”, que po-
dem atender em qualquer unidade. Vendidas 
pelo banco como parte de um processo de 
“modernização”, as PSO na verdade consti-
tuem mais uma etapa das terceirizações dentro 
da empresa, que se afasta cada vez mais de seu 
ideal de banco público. O movimento sindical é 
contra o modelo USO/PSO, em especial o modelo 
de plataformas operacionais, concebido sob o 
aspecto de redução de custos.

O projeto começou como piloto em algumas 
regiões do país há dois anos e tem sido pre-
judicial para os trabalhadores. Em São Paulo, 
existem dois prefi xos de PSO – a Centro 4866 e 
a Norte 5717 – e seriam criados mais cinco, o que 
não ocorreu até o momento. Muitos bancários 
que foram para a PSO desistiram da função de 
caixa, por conta das condições ruins de trabalho. 
O banco passou então a nomear funcionários 
recém-empossados – que não conhecem ainda 

“Caixa fl utuante” só 
é bom para o banco
banCários e ClienTes sÃo preJuDiCaDos Com a QueDa no 
nÚmero De CaiXas nas aGÊnCias previsTa no novo moDelo

a realidade da empresa – diretamente para a PSO.
A criação dos “caixas-volantes” acabou por di-

minuir o número de funcionários em cada agência, 
sobrecarregando os bancários e piorando a qualidade 
do atendimento aos clientes. Os bancários reivindi-
cam o fi m das PSOs, que criam uma situação precária 
de trabalho, levando ao adoecimento de pessoal pelo 
excesso de trabalho.

perda da capacidade de administrar
No sistema atual, o administrador tem 
o controle da agência: se a demanda 

de serviço nos caixas aumenta, um 
escriturário pode ser designado para 
a função e receber a comissão pelo 
período correspondente. Com a 
implantação da PSO, o administra-

dor perde essa possibilidade, 
pois o envio de “caixas 



Dezembro-2011 / Janeiro-2012 • o espelho | 9

fl utuantes” é determinado por uma central. O ad-
ministrador perde a capacidade de administrar os 
“picos” e “vales” no atendimento, sobrecarregando os 
bancários e deteriorando a qualidade do atendimento.

Não é a primeira vez que a diretoria do BB tenta 
modifi car a situação dos caixas nas agências. Na úl-
tima década, o banco tentou implantar uma política 
não escrita, a partir de seus administradores estaduais 
e regionais, fazendo com que os caixas deixassem 
de ser efetivos na função. Segundo a regra, todos os 
bancários das agências eram caixas substitutos e um 
sistema de rodízio seria implementado. Com isso, 
criava uma disputa interna e prejudicava os caixas, 
que fi cavam sem uma remuneração estável e por não 
receberem a PLR correspondente à função. Os sindi-
catos fi zeram forte resistência e conseguiram que o 
BB voltasse a efetivar mais de 4 mil caixas no Brasil.

Terceirização
O BB vem terceirizando paulatinamente uma série 

de atividades que deveriam ser feitas exclusivamente 
por bancários, como processamento de envelopes de 
depósitos, operações que envolvem crédito e cadastro 
dos clientes em conta corrente, cartões de crédito, 
seguros e outras operações bancárias. A etapa atual 
da extinção dos caixas e de qualquer serviço bancário 
nas agências é a implantação das PSO. O objetivo 
fi nal do banco é terceirizar esses serviços.

Outra forma de economizar à custa da precari-
zação das condições de trabalho e de atendimento 
à população são os correspondentes bancários. Na 
busca da redução de custos, os banqueiros repassam 
serviços para lotéricas, mercados, drogarias etc. Os 
trabalhadores desses estabelecimentos não estão 
protegidos pelos direitos previstos na Convenção Co-
letiva de Trabalho nacional dos bancários e recebem 
salários muito inferiores. Além disso, esses locais 
não estão obrigados por lei a oferecer as condições 
de segurança de uma agência bancária.

reestruturação
O “BB do futuro” é pensado pelo conselho diretor 

atual para ser um banco com agências voltadas ex-
clusivamente para a venda de produtos fi nanceiros 
para clientes de alta renda e empresas. O restante dos 
serviços bancários e o atendimento aos clientes de 
menor renda (a grande maioria da população) deverão 
ser feitos em “redes de apoio”, correspondentes ban-
cários e terceirizadas, a baixíssimo custo, com fun-
cionários recebendo até um terço dos rendimentos de 
um bancário e sem movimento sindical organizado.

A Contraf-CUT, o movimento sindical e os ban-
cários estão mobilizados para combater o processo 
de terceirização no BB e reverter essa etapa de 
reestruturação que transforma agência em loja de 
produtos fi nanceiros.

Rio de Janeiro n
an

do
 n

ev
es
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Condições de trabalho

Por Andrea Ono*

A
pós avanços da categoria no combate 
ao assédio moral, com a conquista da 
proibição da divulgação de rankings in-
dividuais de resultados, eis que os bancos 
mostram que sua capacidade de superar 

a si próprios é infi nita. O pior de tudo, sem se dar o 
trabalho de disfarçar o assédio e a infração a uma série 
de dispositivos legais.

A imagem ao lado é a reprodução de um comu-
nicado enviado por Márcia Regina de Sousa, supe-
rintendente regional de varejo do Banco do Brasil, a 
todas às gerências sob seu comando.

Trata-se de uma aula do que NÃO FAZER, como 
explicamos a seguir:

 desvio de função, pois determina que 30% 
da dotação deve estar direcionado ao crédito, 
sem considerar quem deve executar a ordem;

 assédio: a) prega a individuação de metas; b) 
hierarquização, quando o discurso do banco é 
de procurar desenvolver o potencial de acordo 
com a necessidade;

 ranking (infração à Convenção Coletiva de Tra-
balho nacional dos bancários recém-assinada)

 venda casada (incluir Seguro Prestamista em 
todas as operações em que for possível).

 pressão por metas.

Como você pode comprovar, o Manual de Ins-
truções de Como Assediar foi elaborado a partir de 

Aula de assédio 
e violência 
organizacional
“manual De insTruÇÕes De 
Como asseDiar” foi elaboraDo 
em áuDio-ConferÊnCia

uma áudio-conferência entre diretores do banco, que 
pressionaram os superintendentes, que, por sua vez, 
pressionaram os gerentes, que pressionam os funcio-
nários. Em resumo, foge do planejamento do banco.

violência organizacional pura!
O fi m do assédio moral é uma das principais ban-

deiras do movimento sindical bancário e do Sindicato.
Em tempos que o combate ao assédio moral e ao 

bullying é foco das atenções, esta forma de humilhar 
o bancário que não atinge a meta defi nida de forma 
unilateral pelos assediadores é absurda.

O fato, além de escancarar a pressão por metas, 
denuncia a falta de tato e compromisso dos gestores 
do banco, que acreditam que este tipo de pressão 
incentiva ao trabalhador a cumprir metas cada vez 
mais astronômicas.

Onde está a responsabilidade social do Banco 
do Brasil?

*Andrea Ono é  jornalista do Sindicato
dos Bancários de Bragança Paulista

uma áudio-conferência entre diretores do banco, que 
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Mesas temáticas

A Contraf-CUT, sindicatos e federações 
querem a imediata retomada dos debates 
das mesas temáticas permanentes com o 
Banco do Brasil, conforme está previsto 

no acordo aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho 
2011-2012. Houve uma primeira reunião após a assi-
natura do acordo, realizada no dia 23 de novembro, 
mas o banco não se pronunciou sobre a proposta de 
calendário para as mesas, apresentada na ocasião pela 
Comissão de Empresa dos Funcionários (CEE). En-
quanto isso a agenda de debates continua paralisada. 

O objetivo da proposta é dar celeridade ao proces-
so negocial e encerrar os debates no máximo até mea-
dos de março de 2012, antes do início dos encontros e 
congressos de preparação da Campanha Nacional dos 
Bancários 2012. A proposta inicialmente apresentada 
pelos trabalhadores foi a seguinte:

 23/11 e 05/12: Jornada de trabalho
 06/12: Saúde e previdência de funcionários 

egressos de bancos incorporados
 20/12: Negociação permanente 
 16/01/2012, 09/02 e 05/03: Plano de carreira
 17/01, 10/02 e 06/03: Saúde e previdência de 

funcionários egressos de bancos incorporados

neGoCiaÇÕes:
pCr e 6 horas esTiveram no 
foCo Da primeira reuniÃo: 

6 horas
Em relação ao debate sobre as 6 horas, os repre-

sentantes da Contraf-CUT apresentaram à direção do 
BB um relatório sobre as ações judiciais movidas em 
todas as bases sindicais do país, requerendo o paga-
mento da 7ª e 8ª horas, as de protesto de interrupção 
de prescrição e as de cumprimento da jornada e seus 
impactos sobre o passivo trabalhista do banco.

BB silencia e negociações 
ficam paralisadas

Os funcionários fi zeram um relato histórico da 
conquista do direito à jornada especial e as constan-
tes tentativas de descumprimento da lei. Com dados 
sobre as ações judiciais, os bancários demonstraram 
os riscos que o banco sofre ao não resolver a situação 
e apontaram a necessidade de não se fazer um novo 
plano de comissões que apresente mais uma vez erros 
cometidos no passado.

A luta pelo cumprimento da jornada de 6 horas no 
BB avança para um novo estágio. O movimento sin-
dical já explicitou a reivindicação e agora espera uma 
solução da empresa. Existe um compromisso exibido 
no sistema interno de comunicação do BB pelo diretor 
de Relação com o Funcionalismo de resolver a questão. 

Em resposta, o BB afi rmou que analisará as crí-
ticas e ponderações do movimento sindical e que 
apresentará uma solução, se não global, ao menos 
parcial sobre o tema. 

pCr 
Quanto ao PCR, importante conquista da Campa-

nha Nacional de 2010, os debates iniciais centraram 
em questões como o percentual de interstícios da 
carreira de antiguidade, a inclusão da pontuação dos 
caixas e dos congelados (B-0) e a aceleração da progres-
são na carreira de mérito com alteração no prazo de 
promoção de cada um dos quatro grupos de pontuação. 

A Comissão solicitou do BB dados detalhados 
sobre as comissões praticadas e a quantidade de fun-
cionários em cargos da carreira PCR para subsidiar o 
movimento sindical nos debates futuros. 
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Cassi

O
s funcionários do Banco do Brasil têm um importante 
patrimônio: a Cassi, a qual ao longo dos seus 67 anos 
de existência vem prestando atendimento em saúde.

Trata-se de uma empresa sem fi ns lucrativos, 
de autogestão e partilhada entre trabalhadores e 

patrões, tendo como missão assegurar ações efetivas de atenção 
à saúde por meio de promoção, prevenção, recuperação e reabi-
litação, de forma a colaborar para uma vida melhor do conjunto 
de seus participantes.

Por melhor atendimento em saúde
O que é
a RN 254?

No último mês de agosto, passou 
a vigorar a Resolução Normativa 
nº 254 da ANS (Agência Nacional 

de Saúde), a qual dispõe sobre adapta-
ção e migração de contratos celebrados 
até 1º de janeiro de 1999.

Até então, esses contratos, como 
são anteriores à lei, não eram obriga-
dos a incorporar todos os procedimen-
tos que fossem sendo determinados 
pela ANS. Com a RN 254, esses planos 
deverão se adaptar assinando um adi-
tivo, a partir do qual � cam obrigados a 
cumprir todos os procedimentos mé-
dicos de� nidos pela ANS. Os que não 
aceitarem se adaptar poderão continu-
ar a existir, mas não poderão mais acei-
tar nenhum novo associado a partir de 
04/08/2012, conforme prevê o artigo 
27 da mencionada resolução.

Mesmo já tendo transcorrido mais 
de três meses da publicação da RN 254, 
a Cassi ainda não fez a necessária adap-
tação, especialmente pelo fato de os 
conselheiros indicados pelo banco não 
aprovarem a decisão.

A prática deixa no ar algumas ques-
tões. Por que o banco demora para au-
torizar a aceitação do regulamento, se 
já o devia ter feito? Estaria ele querendo 
fechar a Cassi? Os representantes sindi-
cais estão atentos e pressionando a di-
reção do BB para que corrija, o quanto 
antes, o regulamento da Cassi, de ma-
neira a cumprir os prazos e garantir a 
perenidade da Caixa de Assistência dos 
Funcionários. 
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Por melhor atendimento em saúde
O fato de a Cassi atender hoje 700 mil vidas re-

força a sua grandeza e perenidade frente às demais 
administradoras de planos de saúde do país.

Todo esse vigor, no entanto, está sendo colocado 
em risco pelo BB, frente à atual Resolução 254 da 
ANS (confi ra matéria ao lado). Mas, para que esse 
patrimônio seja sempre garantido aos trabalhadores 
e que se mantenha na trajetória de crescimento são 
necessárias ampliações na rede de credenciamentos. 
Conforme previsto no estatuto, todos os funcioná-
rios do BB têm direito à Caixa de Assistência dos 
Funcionários:

Seção II – Dos Associados - Art. 6º São associados 
da Cassi, nos termos e condições previstas neste 
Estatuto e no Regulamento do Plano de Associados:

I. os funcionários do Banco do Brasil S.A. de 
qualquer categoria, inscritos no Plano de Associa-
dos;... § 1º - O ingresso dos associados no Plano de 
Associados da Cassi vigerá, automaticamente, a 
partir da data de início do vínculo empregatício 
com o Banco do Brasil S.A., o que lhes permite ter 
acesso a serviços de cobertura nacional e, inclusive, 
assistência médica na aposentadoria.

Atualmente, cada participante contribui com 3% 
dos seus proventos gerais, enquanto o BB contribui 
para o fi nanciamento da Cassi com 4,5% sobre os 
vencimentos dos bancários vinculados à institui-
ção. Então, quanto mais participantes, maiores as 
contribuições.

E, assim, maior a robustez da Caixa de Assistência 
e, consequentemente, a possibilidade de serviços 
cada vez melhores.

inclusão familiar

Vale ressaltar que, hoje, cada participante tem 
direito a vincular seus dependentes diretos, ou seja, 
cônjuge, inclusive do mesmo sexo, fi lhos, tutelados 
e enteados até 24 anos, ou com idade superior se for 
pessoa com necessidades especiais.

Para os dependentes indiretos, como pais e fi -
lhos, tutelados e enteados com mais de 24 anos, há 
possibilidade de inclusões no Cassi Família. Esse 
plano, embora, com preços de mercado, proporciona 
atendimento seguro e de qualidade.

Em síntese, são inúmeras as vantagens que 
devem ser levadas em conta pelos bancários que 
seguem vinculados às demais administradoras de 
planos de saúde, a exemplo do Economus, que pres-
ta atendimento somente em SP aos incorporados da 
extinta Nossa Caixa.

Embora a atual rede credenciada do Economus 
receba elogios, essa não é uma situação duradoura. 
A cada ano, o instituto tende a encolher por conta 
do envelhecimento dos participantes. Com con-
tribuições decrescentes, a qualidade dos serviços 
também tende a diminuir.

O certo é que a cada nova adesão, a Cassi se 
fortaleça para continuar sempre prestando serviços 
aos seus participantes. É um ciclo positivo, pois, 
com mais associados, cresce também o poder de 
pressão dos trabalhadores para cobrar e conquistar 
aprimoramentos constantes no atendimento e na 
rede credenciada.

Principais 
propostas
 Ampliação da rede credenciada de

prestadores de atendimento à saúde

 Que o BB assuma o valor da tabela Cassi Família 
para os dependentes não preferenciais, como no 
caso dos dependentes indiretos

 Garantia aos incorporados de todos os benefícios 
da Cassi, inclusive contribuição individual de 3% 
após aposentadoria com contribuição de 4,5% do 
patrocinador. 
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Bancos incorporados

Somos todos BB
TrabalhaDores luTam
por Cassi e previ para
ToDos os funCinários

Também há aqueles que ainda seguem vínculos 
diferenciados, sendo o contingente de maior volume 
o dos bancários incorporados da extinta Nossa Caixa 
e que hoje estão vinculados ao PrevMais, do Econo-
mus. Há um grupo vinculado à Fusesc, patrocinada 
pelo Banco do Estado de Santa Catarina (BESC), e um 
pequeno contingente ligado ao PrevBep, do antigo 
Banco do Estado do Piauí (BEP)

Essa diferenciação, no entanto, não é boa para o 
funcionalismo, haja vista que a existência de catego-
rias distintas de funcionários acaba por enfraquecer 
a luta por melhores direitos.

Por outro lado, todos os incorporados têm direito 

O
s bancários do Banco do Brasil ti-
veram uma participação exemplar 
na Campanha Nacional 2011. Com 
isso, fortaleceu-se a mobilização 
nacional, resultando em sucesso 

para o conjunto da categoria.
Encerrada esta etapa, o funcionalismo volta a 

concentrar a sua atenção nas questões específicas, 
dentre as quais a luta para o fortalecimento da Cassi 
e da Previ, com extensão de direitos para todos os 
bancários da instituição.

Trata-se da retomada da Campanha Somos Todos 
BB – Cassi e Previ para todos com qualidade!, cujo 
objetivo é pressionar o banco por negociações, no 
sentido de garantir direitos, com isonomia, para 
todos os funcionários do BB.

Tanto a Cassi como a Previ são importantes patri-
mônios do funcionalismo, os quais devem estar em 
processo constante de fortalecimento, para que possam 
sempre acolher os funcionários quando necessário.

Afinal de contas, se os trabalhadores fazem do 
Banco do Brasil a mais importante instituição finan-
ceira do país, então, nada mais justo do que terem 
direito a um atendimento médico e a aposentadorias 
perenes e de qualidade.

Como fica a previdência
Após as recentes incorporações bancárias, o Banco 

do Brasil passou a contar com um universo de 113 mil 
funcionários. Destes, a grande maioria está vinculada 
à Previ. Dentre os demais, há uma parcela que ainda 
está sem qualquer plano de previdência. 
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Somos todos BB
Por que ir para 
o Previ Futuro?

Conforme o funcionário evolui na carreira, a sua 
contribuição ao plano previdenciário pode melho-
rar e, consequentemente fazer o BB contribuir com 
valor maior também.

No Previ Futuro, essa contribuição do banco 
pode variar de 7% a 17%, o que resulta em benefícios 
melhores aos trabalhadores. Além disso, o plano da 
Previ tem taxa de administração e percentual desti-
nado a benefício de risco muito pequena, tornando 
o Previ Futuro mais atraente � nanceiramente.

No atual mundo de incertezas, é fundamental 
que os trabalhadores busquem garantias para a sua 
aposentadoria. Por isso, a reivindicação para que a 
adesão seja imediata, inclusive para aqueles que até 
o momento não têm um plano de aposentadoria.

Para esse pessoal, � ca o recado sobre a impor-
tância de se iniciar, o quanto antes, um acúmulo 
de reservas previdenciárias e com isso garantir um 
futuro mais digno. Ao começar a poupar para a sua 
aposentadoria, o trabalhador obriga o banco a tam-
bém contribuir para a sua reserva. Esse é um direito 
que deve ser aproveitado. 

à Previ, conforme previsto no Regulamento da Caixa 
de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil 
que dispõe: “Art. 2º - São participantes deste Plano 
de Benefícios aqueles que detinham esta condição 
na data de início de vigência deste Regulamento e 
os empregados dos Patrocinadores que nele venham 
a se inscrever, admitidos nos Patrocinadores a partir 
de 24/12/1997.”

Por isso a Campanha Somos Todos BB visa abrir 
a oportunidade para que todo o funcionalismo possa 
aderir ao Previ Futuro, passando, assim, a ter direito 
a uma melhor complementação de aposentadoria.

Neste sentido, os representantes dos trabalhadores 
defendem que a Previ passe a administrar os planos 
de previdência e que seja aberta a possibilidade de 
adesão ao Previ Futuro. Em outras palavras, todos 
os participantes dos demais planos de previdência 
poderiam aderir ao Previ Futuro, levando para lá 
o saldo acumulado ao longo dos anos. Também é 
preciso abrir a possibilidade de adesão àqueles que 
ainda não têm um plano.

sec. de imprensa - seeb/Ce

Ceará



Brasil privatizado

Por Marcel Barros*

T
em causado gran-
de furor nos meios 
políticos o livro A 
Privataria Tucana, 
do jornalista Amaury 

Ribeiro Junior, recém-lançado e 
com a primeira edição já esgotada. 
Para nós, funcionários do Banco 
do Brasil, o livro pode servir de 
alerta e ensinamento sobre o que 
não fazer e o que evitar para que 
o banco não volte a ser apenas um 
instrumento nas mãos de aventu-
reiros inescrupulosos.

Documentos e relatos mostram 
que membros do governo tucano 
e da direção do BB usaram e abu-
saram de recursos públicos e de 
dinheiro dos trabalhadores, este 
depositado nos fundos de pensão 
que deveriam garantir a nossa 
aposentadoria. Alguns exemplos:
 Um vice-presidente do banco que 

mandava e desmandava na PRE-
VI, a ponto de comprar, ainda na 
planta, dois imóveis construídos 
por empresa da qual era sócio.

 Participação da PREVI em con-
sórcio (Guaraniana) para privati-
zação no qual o fundo de pensão 
participa 49% do valor total, mas 
o controle acionário fi ca com o 
sócio de menor participação. 
Neste caso outro detalhe chama 
a atenção: o representante da 

QUE NUNCA
MAIS SE REPITA

Iberdrola é um devedor do BB 
que, por acaso, também participa 
do consórcio.

 Empréstimos a cliente inadim-
plente que tem relações de 
parentesco com líderes polí-
ticos que comandaram todo o 
processo de privatização. E com 
descontos absurdos, que fi zeram 
uma dívida de R$ 448 milhões 
cair para R$ 4,1 milhões, esta 
também não quitada.

 Documentos mostram a interna-
lização de recursos através de 
empresas “offshore”, cuja origem 
é duvidosa e suspeita. Além de 
mostrar como o fundo Oppor-
tunity agiu em parceria com 
dirigentes do BB e da PREVI cau-
sando grande prejuízo aos dois.

por um banco do brasil 
verdadeiramente público

Conhecer essa história pode 
ajudar os funcionários mais novos 
a entender o que vivemos no BB 
nos anos FHC. Aos mais antigos 
rememorar uma triste, mas ne-
cessária memória para, ao fi nal, 
sabermos que caminhos não trilhar.

O movimento sindical tem 
insistido que é necessário defi nir 
com clareza o papel dos bancos, 
especialmente dos bancos federais, 
para que a sociedade conheça seus 
objetivos e propósitos. Que o Ban-

co do Brasil seja verdadeiramente 
público, a serviço do desenvolvi-
mento e da transformação do País 
em uma sociedade mais justa e 
igualitária, fi nanciando a produção 
e os setores que desejam um cres-
cimento consistente e sustentável.

Conhecer essa parte de nossa 
história para que não permitamos 
que ela nunca mais se repita, que 
trabalhadores não sejam demiti-
dos injustamente, perseguidos, 
direitos retirados, empresa sucate-
ada, tudo para que ela possa servir 
de instrumento para propósitos 
escusos e enriquecimento ilícito 
de uns poucos. 

*Secretário-geral da Contraf-CUT e 
funcionário do Banco do Brasil


